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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 120701/2022 

CONCORRÊNCIA N° 001/2022 
PROCESSO Nº 401.066/2022 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM, DE UM LADO, O MUNICÍPIO DE NOVA 

CRUZ E, DO OUTRO, A PESSOA JURÍDICA VIPETRO 

CONSTRUÇÕES E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA. 

 

O Município de Nova Cruz, inscrito no CNPJ nº 08.144.784/0001-33, com sede à Praça Luiz José Moreira, nº 185, 

Centro, CEP: 59.215-000, Nova Cruz/RN, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, FLÁVIO CÉSAR 

NOGUEIRA, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira da Identidade n.º 1400429, expedida pela 

SSP/RN e do CPF n.º 914.478.364-72, residente e domiciliado à Rua Assis Chateaubriand, 587, Centro,  Nova 

Cruz/RN, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica VIPETRO CONSTRUÇÕES E 

MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 09.080.623/0001-96, doravante designada 

CONTRATADA, com sede na Rua Vicente Fernandes, 179, Bairro Aeroporto, Mossoró/RN – CEP 59.607-685, 

representada, neste ato, por seu(ua) representante o(a) Sr.(a) FRANCISCO VILMAR PEREIRA, RG nº 107.284 

– ITEP/RN e CPF n.º 016.182.964-34, residente e domiciliado(a) à Travessa do Estudante, nº 01, Apto 20, 

Condomínio Alaíde Escóssia, Bairro Nova Betânia – Mossoró/RN – CEP 59.603-380, e de acordo com as 

formalidades constantes do Processo nº 401.066 /2022, referente à CONCORRÊNCIA nº 001 /2022, resolvem 

celebrar o presente contrato administrativo, de conformidade com dispositivos instituídos pela Lei Federal nº 

8.666/93 (com suas alterações), e demais normas aplicáveis à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

  

Cláusula 1ª – DO OBJETO CONTRATUAL 

 Parágrafo único - Constitui objeto do presente contrato, a  contratação de pessoa jurídica prestadora 

de serviços de engenharia especializada na CONSTRUÇÃO DE PONTE PARA LIGAR O CENTRO AO 

BAIRRO SANTA LUZIA, sobre o Rio Curimataú, localizada na zona urbana do Município de Nova 

Cruz/RN, conforme Convênio nº 01/2022 SIN, no Município de Nova Cruz/RN, de acordo com as especificações 

constantes no Projeto Básico e os quantitativos da Planilha Orçamentária, ambos anexos ao presente procedimento.  

 

Cláusula 2ª – DOS PREÇOS CONTRATADOS 

 Parágrafo primeiro – O valor global do contrato administrativo é de R$ 3.844.847,28 (três milhões, 

oitocentos e quarenta e quatro mil, oitocentos e quarenta e sete reais e vinte e oito centavos). 

Parágrafo segundo - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Parágrafo terceiro - O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá 

ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional da Construção 

Civil - INCC ou outro que vier a substituí-lo. 

 

Cláusula 3ª – DO PAGAMENTO 
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 Parágrafo primeiro - A Contratada deverá protocolar a solicitação de cobrança, acompanhada de 

nota fiscal, fatura ou documento equivalente, além dos documentos que comprovem a regularidade fiscal e 

trabalhista, junto ao setor competente, para liquidação e pagamento da despesa pelo Município de Nova Cruz, 

observando para tanto: 

I -  No decurso do prazo obrigatoriamente estipulado no instrumento contratual ou, na sua ausência, no 

prazo máximo de 15 dias, contado a partir da apresentação da solicitação de cobrança, quem detiver a 

responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo conferirá a documentação 

legalmente exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos 

expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se os bens entregues ou os 

serviços prestados atenderam às especificações e condições previamente acordadas, em meio ao que estabelece o 

art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o 

atesto. 

 

II -  Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, à prestação do serviço, ou à entrega 

do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao 

credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais credores 

posicionados em ordem cronológica das exigibilidade. 

III - O pagamento dos serviços executados será efetuado de acordo com o Cronograma Físico-

Financeiro, mediante a apresentação à Secretaria Municipal de Finanças do Município de Nova Cruz de Nota 

fiscal/Fatura (em duas vias), correspondente à efetiva medição, atestada e aceita pela autoridade competente e de 

conformidade com o discriminado na proposta da ADJUDICATÁRIA. 

IV - A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fornecimento dos produtos caberá a Gestora 

de Contrato a Sra. Marília Paulino Nobrega Nascimento, conforme determinado na Portaria nº 07/2018-GP. 

V - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

Parágrafo segundo - Após o cumprimento de todas as providências de que trata o parágrafo anterior, a 

documentação deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento, o qual respeitados 

a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os seguintes prazos: 

I - de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento equivalente, 

conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de  21 de junho de 1993, com relação às obrigações de 

baixo valor, assim definidas nos termos do § 3º do art. 3º da  Resolução 32/2016 TCE/RN; ou  

II - de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos demais casos, 

como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Parágrafo terceiro - A nota fiscal fatura somente será paga se nela estiverem discriminados os serviços 

prestados, atestados pelo responsável, em conformidade com as Leis e Regulamentos expedidos pelo INSS, e em 

especial para o caso de retenção da contribuição previdenciária pela empresa contratante, os artigos 117, I; 118, 

V, XVI e XVIII; Artigo 121, 122 e 123, da Instrução Normativa MF/RFB nº 971, de 17/11/2009. 

Paragrafo quarto - A Contratada deverá fazer a comprovação sempre que necessário, junto ao setor 

financeiro do Município, do cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e previdenciárias, 

incluindo-se o pagamento dos direitos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho e nas Convenções, 

Dissídios ou Acordos Coletivos de trabalho. 
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Parágrafo quinto - É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 

neste Edital, em especial o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 

indenização pelos danos decorrentes. 

Paragrafo sexto - Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em 

situação irregular. 

Parágrafo sétimo - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

Parágrafo oitavo - O Município de Nova Cruz/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora, nos termos deste Edital. 

Parágrafo nono - Nos casos de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  Contratada  não  tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da 

seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I= ( TX )      I= (6/100) 

                            365 

I= 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

Parágrafo décimo - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da 

CONTRATADA, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos 

previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste contrato, inclusive como condição 

para a efetivação de qualquer pagamento devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA. 

 

Cláusula 4ª – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 Parágrafo primeiro - O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data 

limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC ou outro 

que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de 

culpa da contratada. 

I - Qualquer reajuste ou atualização de preços, objetivando salvaguardar o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato decorrente da presente licitação, dar-se-á mediante a apresentação de planilhas por parte da 

ADJUDICATÁRIA demonstrando o déficit para análise e, se for caso, a aprovação do Município de Nova Cruz. 

 

Parágrafo segundo - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste 

Parágrafo terceiro - O reajuste, se vier ocorrer, ficará limitado ao percentual previsto no § 1.° do art. 

65 da Lei Federal n.° 8.666/93, podendo ser realizado nas hipóteses previstas no artigo citado. 

Parágrafo quarto - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
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a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer.  

Parágrafo quinto - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

Parágrafo sexto -  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

Parágrafo sétimo - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

Parágrafo oitavo - Os reajustes poderão ser realizados por apostilamento. 

 

Cláusula 5ª – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 Parágrafo único - A despesa com execução deste contrato correrá a conta do Orçamento da Prefeitura 

Municipal de NOVA CRUZ/RN para o ano de 2022, Lei Municipal 1.353/2020, identificada com os seguintes 

detalhamentos: 

ORGAO 02: PODER EXECUTIVO 

UNIDADE: 14.001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA-ESTRUTURA  

FUNÇAO: 15 URBANISMO 

SUBFUNÇAO: 451 INFRA-ESTRUTURA URBANA 

PROJETO/ATIVIDADE: 1196 – CONSTRUÇÃO E URBANIZAÇÃO DA PONTE NO BAIRRO STA. 

LUZIA E ENTORNO.  

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇOES  

FONTE DE RECURSOS: 

1.500.0000-Recursos não Vinculados de Impostos 

1701.0000-Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados 

 

Cláusula 6ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 Parágrafo primeiro - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

I - Efetuar o pagamento dos serviços executados de acordo com a forma convencionada neste Edital; 

II- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato decorrente da presente licitação através de um 

representante especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 

informações pertinentes a essa atribuição; 

III - Fornecer à ADJUDICATÁRIA, para a perfeita execução dos serviços contratados, caminhão de 

carroceria aberta para coleta e destinação do lixo, bem assim todos os equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários à execução dos serviços pactuados, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos; 

IV- Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de modo a não serem 

confundidos com similares de propriedade da ADJUDICATÁRIA; 

V- Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do referido contrato, 

determinando o que for necessário à regularidade das faltas ou defeitos observados; e 

VI - Proporcionar todas as facilidades para que a ADJUDICATÁRIA possa desempenhar os serviços, 

objeto deste Edital, dentro das condições pactuadas; 
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VII - Assegurar o livre acesso de pessoas credenciadas pela ADJUDICATÁRIA, aos locais de execução 

dos serviços; 

VIII - Notificar, por escrito, à ADJUDICATÁRIA a respeito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando o prazo para sua correção; 

IX - Observar para que durante toda vigência do contrato sejam mantidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação da ADJUDICATÁRIA exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o caso, a 

documentação que substitua aquela com o prazo de validade vencido; 

X - Determinar, quando for o caso, a paralisação dos serviços por motivo de relevante ordem técnica e 

segurança ou, ainda, no caso de inobservância e/ou desobediência às suas determinações, cabendo à 

ADJUDICATÁRIA, quando as razões da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes; 

XI - Examinar, quando assim entender, as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, 

para comprovar o registro de função profissional; 

Parágrafo segundo– A decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante (fiscal) 

do CONTRATANTE deverão ser solicitadas ao MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ, em tempo hábil, para a adoção 

de medidas convenientes. 

 

Cláusula 7ª – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Parágrafo primeiro - Iniciar em até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem de Serviços a execução dos 

serviços, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico, ainda: 

I. Responder por eventuais encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, resultantes da execução 

dos serviços objeto deste contrato; 

II. Arcar com todos os insumos que o compõem o objeto, tais como as despesas com impostos, taxas, 

frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

III. Executar os serviços de acordo com a legislação e normas técnicas em vigor aplicáveis à espécie, 

observando, sempre, as recomendações, orientações, sugestões e determinações do CONTRATANTE; 

IV. Empregar na execução dos serviços pessoal preparado, legalizado, e, quando em serviço, 

uniformizado e limpo, portando ainda crachá de identificação; 

V. Substituir qualquer empregado no caso de falta ou ausência legal de maneira a não prejudicar o 

andamento e boa execução dos serviços; 

VI. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus empregados quando em 

serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurarem e demais exigências legais 

para o exercício da atividade do objeto desta licitação; 

VII. Facilitar a fiscalização procedida por órgãos do cumprimento de normas, cientificando o 

CONTRATANTE do resultado das inspeções; 

VIII. Providenciar junto às autoridades competentes, sem nenhum ônus adicional para o 

CONTRATANTE, a obtenção de licença, a autorização de funcionamento e alvará da atividade a que se 

propõe, se for o caso; 

IX. Recrutar, preferencialmente no Município de NOVA CRUZ/RN, os empregados em seu nome e 

sob sua responsabilidade, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, cabendo-lhe efetuar todos os 

pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

comercial, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora; 

X. Responsabilizar-se, durante a execução dos serviços contratados, por eventuais prejuízos causados 

direta ou indiretamente o CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de atos praticados por seus 

empregados; 
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XI. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos, inclusive 

promovendo readequações sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução 

do objeto contratado; 

XII. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato decorrente do 

presente Edital, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por 

escrito, do CONTRATANTE; 

XIII. Apresentar, quando da entrega da fatura para pagamento dos serviços executados, certidões que 

atestem a sua regularidade fiscal, dentro de seus respectivos prazos de validade; 

XIV. Permitir livre acesso da Contratante, bem como dos órgãos de controle interno e externo, aos locais 

dos serviços, a documentos e registros contábeis; 

XV. Substituir sempre que exigido pelo CONTRATANTE, o empregado da firma cuja permanência 

e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios para o 

CONTRATANTE, sem que lhe assista nenhum direito à indenização ou reclamação contra o Município de 

NOVA CRUZ; 

XVI. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

XVII. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria profissional 

abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região Acordo, Dissídio ou 

Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato, garantir os direitos trabalhistas, 

fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais próxima; 

XVIII. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 

ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou 

resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em 

lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 

para os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

XIX. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como 

pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução 

do contrato; 

XX. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

XXI. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato; 

XXII. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da fatura 

mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo 

quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que contratante efetue o 

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato; 

XXIII. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;  

XXIV. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 
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XXV. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XXVI. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XXVII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 

XXVIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

XXIX. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum 

dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XXX. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança da Contratante; 

XXXI. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

XXXII. Registrar e controlar, juntamente com o preposto do CONTRATANTE, diariamente, a assiduidade 

e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas; 

XXXIII. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE e atender, pronta e 

irrestritamente, às reclamações desta; 

XXXIV. Colocar na direção geral dos serviços, com presença permanente nesta, profissional qualificado, 

cuja nomeação ou eventual substituição deverá ser comunicada, por escrito, no prazo de quarenta e oito (48) 

horas ao CONTRATANTE, e por esta ser aprovada. 

XXXV. Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta de preços, os acréscimos ou supressões dos 

serviços que porventura se fizerem necessários, a exclusivo critério do CONTRATANTE, respeitados os 

percentuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

XXXVI. Dotar os locais de trabalho de equipamentos de proteção coletiva (DPCs) e fornecer, 

gratuitamente, aos empregados, equipamentos de proteção individual (EPIs), em perfeito estado de 

conservação e com certificado de aprovação (CA), substituindo-os quando se deteriorem, sem nenhum custo 

para os empregados, responsabilizando-se, ainda, pela sua higienização e manutenção periódica (NR 06); 

XXXVII. Emitir comunicação de Acidente de Trabalho, enviando-a para o Instituto Nacional do Seguro 

Social – INSS, quando ocorrer acidente de trabalho com seus empregados ou quando esses desenvolverem 

doenças ocupacionais, independentemente de haver ou não afastamento do trabalho; 

XXXVIII. Elaborar, implementar e manter em funcionamento o Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional – PCMSO, observando a obrigatoriedade de realização dos exames médicos adicional, 

periódico, de retorno ao trabalho, de mudança de função e admissional, sem nenhum ônus para os 

empregados, e, inclusive, compreendendo a realização de exames médicos complementares, quando 

solicitado pelo médico (NR 07);  

XXXIX. Elaborar, implementar e manter em funcionamento o Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais – PPRA (NR 09).  
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XL. Orientar, sem ônus, pelo período de 1 (um) ano após a conclusão da instalação, profissionais da 

CONTRATANTE para operar e supervisionar a manutenção preventiva e corretiva; 

XLI. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 

compromissos assumidos; 

XLII. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 

XLIII. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

XLIV.  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes 

(Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010); 

XLV. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

XLVI. Elaborar o Diário, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 

sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 

trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 

bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

XLVII. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com 

materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão 

do Termo de Recebimento Definitivo. 

XLVIII. 11.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

XLIX. 11.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

L. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
LI. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo 
determinado. 

LII. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

LIII. Garantir, no mínimo, por 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a partir da data 

de entrega do Termo de Recebimento Definitivo; 

 

Parágrafo segundo - Por força do § 2º do art. 32, da Lei 8.666/93, fica a CONTRATADA obrigada a 

declarar ao CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação 

no respectivo processo licitatório. 

 

Cláusula 8ª – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 Parágrafo único - Será dispensada a prestação de garantia financeira pela Contratada, para a execução 

do objeto da presente licitação, conforme o disposto no Artigo 56, da Lei nº 8.666/93. 
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Cláusula 9ª – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 Parágrafo primeiro - O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei 

8.666/93, sempre através de Termos Aditivos numerados em ordem crescente, observado o respectivo crédito 

orçamentário.  

Parágrafo segundo - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

Parágrafo terceiro - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

Cláusula 10ª – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 Parágrafo primeiro - A rescisão do contrato ocorrerá de pleno direito, a critério da CONTRATANTE, 

independente de interpelação judicial ou extrajudicial, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 
Parágrafo segundo - A rescisão deste contrato pode ser: 

a) determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos quando houver: 

I –não cumprimento das cláusulas contratuais; 

II – cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

III – lentidão do cumprimento das obrigações assumidas, devendo, neste caso, o CONTRATANTE 

comprovar a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo estipulado. 

IV – paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

V – desatendimento das determinações e orientações regulares do CONTRATANTE; 

VI – cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei Federal 

nº 8.666/93, e; 

VII – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas 

pelo CONTRATANTE; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o Município de Nova Cruz/RN; 

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

Parágrafo terceiro - Pela CONTRATADA: 

I - caso haja acréscimo ou supressão por parte da CONTRATANTE, em mais de 25% dos serviços; 

II - caso haja atraso em mais de 90 (Noventa) dias, no pagamento de cada parcela contratada; 

III - caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada; 

IV - suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesse caso, 

o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações assumidas até que seja normalizada a 

situação. 

 

Parágrafo quarto - A rescisão se dará: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no item 14.2, alínea 

a; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência da Administração; 

III - Judicial, nos termos da Legislação vigente. 
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Parágrafo quinto - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita 

e fundamentada. 

  

Parágrafo sexto - Havendo interesse de quaisquer das partes signatárias em não mais prosseguir com o presente 

contrato, poderá este ser rescindido de pleno direito. Neste caso, deverá a parte interessada comunicar dita 

pretensão ao outro signatário, com antecedência mínima de trinta dias, para que este se manifeste, no prazo de 

cinco dias, a seu respeito. 

 

Cláusula 11ª – DA VINCULAÇÃO 

 Parágrafo único - Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, a Proposta 

da CONTRATADA e demais peças que constituem o Processo nº 401.066/2022, Licitação na modalidade 

Concorrência nº 001/2022. 

 

Cláusula 12ª – DAS PENALIDADES 

Parágrafo primeiro - De conformidade com o estabelecido no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93, pela 

inexecução total ou parcial do pactuado, o CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as seguintes penalidades. 

I - Advertência por escrito; 

II - Multa de mora de 0,05% (cinco centésimos por cento), ao dia de atraso, até o quinto dia útil após a 

data fixada para a completa execução dos serviços impugnados ou rejeitados, calculada sobre o valor total do 

contrato; e 0,07% (sete centésimos por cento), ao dia de atraso, a partir do sexto dia útil, após a data fixada para a 

completa execução dos referidos serviços, calculada sobre o valor global do presente instrumento contratual; 

III - Multa compensatória equivalente ao valor integral do contrato ou da etapa não realizada, limitada 

a 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total do presente contrato pela rescisão unilateral do 

CONTRATANTE, nos casos previstos nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93, cujo recolhimento deverá 

ser efetuado no prazo máximo de cinco (05) dias úteis, contados da intimação feita pela Administração; 

IV - Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de NOVA 

CRUZ, por prazo não superior a dois (02) anos, conforme a autoridade competente fixar, em função da natureza 

da gravidade da falta cometida; 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Município de NOVA CRUZ/RN, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o 

CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 

anterior. 

Parágrafo segundo - As sanções previstas nos incisos IV e V, do parágrafo anterior, poderão também 

ser aplicadas à CONTRATADA quando, em razão dos compromissos assumidos: 

I - seus representantes legais tenham sofrido condenação criminal definitiva por prática, nesta condição, 

de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, e 

II - praticarem ilícitos com o propósito de frustrar os objetivos do respectivo processo licitatório, 

demonstrando, com isso, não possuir idoneidade de contratar com a Administração pública. 

Parágrafo terceiro - O termo inicial para a incidência da multa estipulada no inciso I do § 1º desta 

cláusula, será a data fixada para o adimplemento, e o termo final, a data da efetiva conclusão DOS SERVIÇOS ou 

da etapa DOS SERVIÇOS. 

Parágrafo quarto - O termo inicial para a incidência da multa estipulada no inciso II do § 1º desta 

cláusula, será a data fixada para o recolhimento, e o termo final, a data para o efetivo pagamento. 
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Parágrafo quinto - As multas estabelecidas nos incisos I e II do § 1º desta cláusula, são independentes 

entre si e serão aplicadas pelo Prefeito Municipal de NOVA CRUZ/RN, não impedindo que o CONTRATANTE 

rescinda unilateralmente o presente contrato. 

Parágrafo sexto - A penalidade estabelecida no inciso V do § 1º desta cláusula é de competência 

exclusiva do Ordenador de Despesas do MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ, facultada a defesa do interessado no 

respectivo processo, no prazo de dez (10) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois 

(02) anos de sua aplicação. 

Parágrafo sétimo - O valor da multa referida no inciso II do § 1º desta cláusula será descontada de 

qualquer fatura ou crédito existente no Município de NOVA CRUZ/RN em favor da CONTRATADA. Caso a 

mesma seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada judicialmente, se necessário. 

Parágrafo oitavo - Não será aplicada multa se o atraso na execução dos serviços objeto deste 

instrumento contratual advir, comprovadamente, de caso fortuito ou motivo de força maior, desde que 

reconhecidos pela Administração. 

Parágrafo nono - Em qualquer hipótese de aplicação de multas ou reparações que o CONTRATANTE 

venha a fazer jus, a garantia apresentada pela CONTRATADA será convertida em pagamento parcial ou total da 

obrigação. 

Parágrafo décimo - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a CONTRATADA pela sua diferença, descontada, neste particular, dos pagamentos eventualmente 

devidos pelo CONTRATANTE, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Parágrafo décimo primeiro - Quando as multas a que se refere esta cláusula forem subtraídas da 

garantia contratual, a CONTRATADA obriga-se a repor, no prazo de quarenta e oito (48) horas, o valor deduzido 

da referida garantia. 

Parágrafo décimo segundo - Em quaisquer casos de penalidades previstos nesta cláusula, é assegurado 

à CONTRATADA o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo décimo terceiro - A critério do CONTRATANTE, as sanções previstas nos incisosI, III e 

IV, do § 1º desta cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no inciso II do mesmo parágrafo, 

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco (05) dias úteis. 

Cláusula 13ª – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 Parágrafo único - Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de cinco (05) dias úteis, à autoridade 

superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito. 

 

Cláusula 14ª – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 Parágrafo único - O contrato decorrente do presente processo licitatório tem vigência a partir da data de 

sua assinatura prolongando-se por 9 (nove) meses, permitida sua prorrogação pelo tempo necessário para a 

conclusão da obra, mediante concordância de ambas as partes, na forma da Lei, nos termos do inciso I, Art. 57 da 

Lei 8.666/93. 

Parágrafo segundo - A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias após a emissão da Ordem 

de Serviços, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Projeto Básico. 

Parágrafo terceiro - A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade 

competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo. 

 

Cláusula 15ª – DOS CASOS OMISSOS 

  Parágrafo único - Fica estabelecido que caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste 

contrato, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes contratantes, respeitado o seu objeto, 
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a legislação e demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei nº 8.666/93, aplicando-lhe, quando for o 

caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as 

disposições do Direito Privado. 

 

Cláusula 16ª – DA PUBLICAÇÃO 

 Parágrafo único – O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato no até o 

quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

 

Cláusula 17ª – DO FORO CONTRATUAL 

 Parágrafo único - Fica eleito o foro da Justiça Comum Estadual, com sede no Município de Nova 

Cruz/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda 

do presente Instrumento Contratual. 

 

 E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 

firmam o presente Contrato, em duas (02) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas (02) 

testemunhas abaixo assinadas.  

 

NOVA CRUZ/RN, 12 de julho de 2022. 

 

 

....................................................................................

MUNICÍPIO DE NOVA CRUZ/RN – 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

................................................................................... 

VIPETRO CONSTRUÇÕES E MONTAGENS 

INDUSTRIAIS LTDA 

CONTRATADA

 

TESTEMUNHAS: 

1ª: __________________________________ 

 

C.P.F.: _______________________________ 

2ª: __________________________________ 

 

C.P.F.: _______________________________ 
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